
PARECER Nº 2399, DE 2008

DA COMISSAO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO,  SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 811, DE 2005

 



De autoria do Nobre Deputado Ênio Tatto, o Projeto de Lei em epígrafe obriga o Poder Público a realizar eleições diretas para Diretores nas escolas da rede Estadual.   

 



Em pauta nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos.  

 



Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, para exarar parecer com relação aos aspectos constitucional, legal e jurídico, esta manifestou-se favorável ao Projeto e à emenda sugerida. 

 



Na seqüência foi a propositura encaminhada à Comissão de Educação, que não tendo se manifestado dentro do prazo regimental, ensejou a designação de Relator Especial, que exarou parecer favorável á aprovação do Projeto de Lei n.º 811 de 2005, bem como à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça. 





Em seguida, o Projeto foi distribuído à Comissão de Finanças e Orçamento, para em conformidade com o artigo 31, § 3.º da XIII Consolidação do Regimento Interno exarar parecer.  

 



Em o fazendo, observamos tratar-se de Projeto de Lei que obriga o Poder Público a realizar eleições diretas para Diretores nas escolas da rede estadual.  





Em que pese à nobre intenção do autor não podemos, todavia, concordar com a posição assumida, uma vez que entendemos ter o Projeto de Lei óbices de natureza financeira e orçamentária, como passamos a demonstrar. 





Anotamos que o projeto não aponta, de forma adequada, os recursos disponíveis para que o Estado possa assumir a despesa oriunda da execução de seus comandos, fato que torna forçosa sua rejeição, nos exatos termos do artigo 25 da Constituição Estadual. 

Ante o exposto, posicionamo-nos contrariamente ao Projeto de Lei n.º 811, de 2005, e à emenda da C.C.J





É o nosso parecer. 

a) Roberto Engler – Relator

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição e à emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 4-6-2008.

a) Bruno Covas – Presidente

Bruno Covas – Roberto Engler – Milton Leite Filho – Waldir Agnello – Mário Reali (com voto em separado) – Enio Tatto (com voto em separado) – Vitor Sapienza – Vinícius Camarinha
VOTO EM SEPARADO

De autoria do nobre Deputado Enio Tatto o Projeto de Lei em epígrafe, obriga o Poder Público a realizar eleições diretas para Diretores nas escolas da rede estadual.

Nos termos do item 3, do parágrafo único do artigo 148 da XI Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 172ª à 176ª Sessões Ordinárias (de 21 a 25/11/05), não tendo recebido emendas ou substitutivos.(fls. 03)

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, na qual em decorrência da análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, o ilustre Relator designado, Deputado Donisete Braga, exarou parecer favorável ao projeto e à emenda sugerida que por sua vez foi aprovado em sua íntegra por toda a Comissão (fls.06 e v).

Dando continuidade ao Processo Legislativo, foi a propositura encaminhada à Comissão de Educação, que não tendo manifestado–se dentro do prazo regimental teve a designação Relator Especial este Deputado, objetivando exarar parecer pela Comissão, o que assim o fizemos com base no artigo 31, § 5º, da XI Consolidação do Regimento Interno.

Na seqüência, foi a propositura enviada à Comissão de Finanças e Orçamento, nos termos do disposto no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado. Em que pese a manifestação contrária do Relator designado, Deputado Roberto Engler, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

A propositura conforme muito bem justificado pelo nobre autor visa a integração da rede Escolar Estadual com as comunidades, estimulando o envolvimento dos agentes, produzindo a melhoria da qualidade de ensino.

Ademais, as várias experiências no mesmo sentido corroboram o entendimento de que a participação social contribui para o fortalecimento das políticas públicas, e a melhoria dos serviços ante a constante fiscalização e acompanhamento da comunidade. 

Frisa-se que as escolas da rede municipal de ensino de Diadema adotam o sistema de eleições diretas na ocupação do cargo de diretor de escola, e tal experiência tem demonstrado maior comprometimento da comunidade e a conseqüente melhoria da qualidade de ensino e satisfação dos envolvidos.

Dessa forma, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 811, de 2.005, bem como a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

a) Mário Reali 


